
Número de testemunhas

1) Procedimento comum ordinário: 8 (oito) testemunhas

2) Procedimento comum sumário: 5 (cinco) testemunhas

3) Procedimento sumaríssimo: 3 (três) testemunhas

4) Primeira fase do procedimento do júri: 8 (oito) testemunhas

5) Segunda fase do procedimento do júri: 5 (cinco) testemunhas

Art. 209, § 2o Não será computada como testemunha a pessoa que nada souber que

interesse à decisão da causa.

Art. 401, §1º § 1o Nesse número não se compreendem as que não prestem compromisso

e as referidas.



Testemunhas referidas

Art. 209. O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas,

além das indicadas pelas partes.

§ 1o Se ao juiz parecer conveniente, serão ouvidas as pessoas a que as

testemunhas se referirem.



Oitiva das testemunhas

• Incomunicabilidade

• Art. 210. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si, de modo que umas não

saibam nem ouçam os depoimentos das outras, devendo o juiz adverti-las das penas

cominadas ao falso testemunho.

• Parágrafo único. Antes do início da audiência e durante a sua realização, serão

reservados espaços separados para a garantia da incomunicabilidade das

testemunhas.

• Retirada do acusado *



Contradita

Art. 214. Antes de iniciado o depoimento, as partes poderão contraditar a

testemunha ou argüir circunstâncias ou defeitos, que a tornem suspeita de

parcialidade, ou indigna de fé. O juiz fará consignar a contradita ou arguição e

a resposta da testemunha, mas só excluirá a testemunha ou não lhe deferirá

compromisso nos casos previstos nos arts. 207 e 208.



Contradita

Art. 207. São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou

profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem

dar o seu testemunho.

Art. 208. Não se deferirá o compromisso a que alude o art. 203 aos doentes e deficientes

mentais e aos menores de 14 (quatorze) anos, nem às pessoas a que se refere o art. 206.
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Depoimento – exame direto e exame cruzado

• Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à

testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta,

não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já

respondida.

• Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá

complementar a inquirição.



(FGV/PC-SC/2024/Psicólogo Policial Civil) O Ministério Público ofereceu denúncia em face de João, pela suposta prática do crime de

estupro de vulnerável. Por ocasião da audiência de instrução e julgamento, o órgão ministerial demonstrou o interesse em ouvir, como

testemunhas de acusação, Maycon e Wallace, os quais são, respectivamente, pai e irmão do acusado. Nesse cenário, considerando as

disposições do Código de Processo Penal, é correto afirmar que

A) Maycon, por ser pai do acusado, está proibido de depor; por sua vez, Wallace, em razão do vínculo de parentesco com o réu, pode se

recusar a depor, salvo se não for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias.

B) Maycon e Wallace podem se recusar a depor, em razão do vínculo de parentesco com o acusado, salvo se não for possível, por outro

modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias.

C) Maycon, por ser pai do acusado, está proibido de depor; por sua vez, Wallace não pode se eximir da função de depor, prestando o

compromisso legal de dizer a verdade.

D) Maycon e Wallace não podem se eximir da função de depor, prestando o compromisso legal de dizer a verdade.

E) Maycon e Wallace estão proibidos de depor, em razão do vínculo de parentesco com o acusado.



Art. 202. Toda pessoa poderá ser testemunha.

Art. 206. A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão,

entretanto, recusar-se a fazê-lo o ascendente ou descendente, o afim em linha

reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, ou o filho

adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por outro modo, obter-se

ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias.



Art. 207. São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função,

ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas

pela parte interessada, quiserem dar o seu testemunho.



Letra b.



(VUNESP/TJ-SP/2023/Oficial de Justiça) Com relação à prova testemunhal e o regramento

que lhe dá o CPP (art. 202 a 204), é correto afirmar:

A) a testemunha tem obrigação de dizer a verdade, mas não é obrigada a declarar dados

que a possam identificar como, por exemplo, local onde exerce sua atividade.

B) toda pessoa pode ser testemunha.

C) o depoimento de qualquer testemunha deve ser prestado oralmente, vedada a consulta

a apontamentos.

D) o depoimento de qualquer testemunha pode ser apresentado por escrito, desde que

com qualificação e firma reconhecida.

E) o depoimento de qualquer testemunha pode ser prestado oralmente ou por escrito.



Art. 203. A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade

do que souber e lhe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua idade, seu

estado e sua residência, sua profissão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente,

e em que grau, de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer delas, e

relatar o que souber, explicando sempre as razões de sua ciência ou as

circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade.

Art. 204. O depoimento será prestado oralmente, não sendo permitido à

testemunha trazê-lo por escrito. Parágrafo único. Não será vedada à testemunha,

entretanto, breve consulta a apontamentos.



Letra b.
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